
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria da Educação

RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES - RAA - 2021

APRESENTAÇÃO
 

O presente relatório tem por objetivo apresentar as atividades e resultados dos trabalhos
realizados pela Coordenação de Controle Interno da Secretaria de Educação do Estado da
Bahia ao longo do exercício de 2021.
Este RAA foi elaborado em consonância com as diretrizes estabelecidas nos itens 48 a 52 da
Orientação Técnica AGE nº 04/2019 - Revisão 1 (novembro/2020) - Manual Operacional do
Controle Interno.
O Relatório apresenta o detalhamento das inspeções realizadas, bem como, as ações de
monitoramento, assessoramento e capacitação empregadas no referido exercício.
 
I - RESUMO DAS INSPEÇÕES

Área alvo
Critérios de
seleção da
Amostra

Objetivo da inspeção Relatório de Inspeção

Convênio Convênios de maior
valor - 2019/2020

Exame documental dos processos para
avaliação dos controles internos

existentes na gestão de convênios.

RI nº 01/2021
011.5513.2021.0019306-

31

Convênio Convênios de maior
valor - 2019/2020

Exame documental dos processos para
avaliação dos controles internos

existentes na gestão de convênios.

RI nº 02/2021
011.5513.2021.0016333-

43

Diária

Processos de
concessão de

diárias - servidores
que receberam os
maiores valores no

ano

Exame documental para verificar a
conformidade da concessão de diárias

com os dispositivos legais e normativos.

RI nº 03/2021
011.5513.2021.0021502-

49

Inexigibilidade
e contrato

Pagamento de
maior valor
2019/2020

Procedimentos de contratação por
inexigibilidade de licitação. Exame do

processo de inexigibilidade nº 078/2020 e
Contrato nº 024/2020

RI nº 04/2021
011.5513.2021.0028507-

39

Execução de
Emendas

Parlamentares

Aquisição de maior
valor - 2020

Exame documental para verificar se a
aquisição está em conformidade com os

dispositivos legais e normativos.

RI nº 05/2021
011.5513.2021.0046791-

15

Prestação de
Contas

PETE, PNAE, PDDE
e  FAED

Exame documental para verificar a
conformidade da prestação de contas

dos programas com os dispositivos legais
e normativos.

RI nº 06/2021
011.5513.2021.0065154-

11
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Gestão
Patrimonial

Relatório Final da
Comissão de
Inventário do

Exercício de 2020

 
Exame documental dos normativos legais

relativos ao cadastramento, controle,
movimentação, inventário, baixa e guarda

de bens móveis patrimoniais no âmbito
do Poder Executivo Estadual.

 

RI AGE nº01/2021
011.5513.2021.0032612-

81

Digitalização
de

instrumentos

Inspeção Técnica nº
002/2020 - AGE

Averiguar o cumprimento do Decreto
Estadual nº 19.154/2019. 

RI AGE nº 02/2020
011.5513.2021.0003801-

74
 

 

II - DETALHAMENTO DAS INSPEÇÕES REALIZADAS
 
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO Nº 01/2021  (Processo nº 011.5513.2021.0019306-31) 
 
Objeto:

Análise do Convênio nº 02/2019 firmado com o Município de Coração de Maria.

 
Achados mais relevantes:

Ausência de Plano de Fiscalização;
Ausência de Plano de Trabalho;
Ausência da Previsão de Contrapartida do Município;
Ausência de Prestação de Contas;
Da Responsabilidade da SEC: Da não regularização da cessão temporária  de uso dos
bens imóveis de propriedade do Estado.

 
Recomendações mais relevantes:

Recomenda-se ao gestor que acompanhe a fiscalização do convênio de forma a
assegurar que os instrumentos de controle adotados sejam efetivos no acompanhamento
e fiscalização do convênio, observando as diretrizes traçadas no art. 170 da Lei Estadual
nº 9.433/05 e O.T. AGE Nº 03/2017 - Referencial de Controles Internos na Gestão de
Convênios.
Elaboração pelo Fiscal do convênio, com aprovação do Gestor, de um Plano de
Fiscalização (Modelo - Anexo 4 - O.T. AGE Nº 03/2017), listando os principais pontos para
verificação, tomando por base as metas previstas no Plano de Trabalho e a análise de
riscos inerentes ao objeto.
Que haja a indicação expressa no convênio da área responsável por sua gestão e o
agente público encarregado de sua fiscalização ou, no caso de convênios de natureza
técnica complexa e de valores relevantes, da comissão de servidores responsáveis por
sua fiscalização.
Que o setor competente observe os requisitos que precedem a formalização do convênio
a fim de adequá-los à legislação pertinente.
Recomendamos que os gestores, ao celebrar convênios, observem a disciplina dos
art's. 8º e 170 e seguintes da Lei Estadual nº 9.433/2005, o Decreto Estadual nº
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9.266/2004, a Lei de Responsabilidade Fiscal,  a Lei de Diretrizes Orçamentárias
correspondente ao exercício em que o convênio está sendo firmado, e ainda, a Resolução
Consolidada n° 144, de 12 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, que estabelece normas e procedimentos para o controle externo dos convênios,
acordos, ajustes e instrumentos congêneres destinados à descentralização de recursos
estaduais;
Que seja orientado ao convenente sobre a necessidade de justificar o adequado uso dos
bens e valores tempestivamente. 

Impacto positivo:
As unidades demostraram uma boa receptividade em adequar-se aos parametros legais, bem
como de amoldar-se as boas práticas da Administração Pública.
 
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO N° 02/2021 (Processo nº 011.5513.2021.0016333-43)
 
Objeto:

Análise no Convênio nº 24/2020 firmado com a Prefeitura Municipal de Varzedo, cujo
objeto foi o repasse de recurso para a construção de muro e gradil na Escola de 1º Grau
Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.

Achados mais relevantes:

Ausência da previsão de contrapartida do município, de comprovação de regularidade
ambiental e do exercício pleno de propriedade.
Execução de parcela da obra antes da celebração do convênio / Incompatibilidade entre o
valor do repasse e a execução de obra.
Relatório de fiscalização incompleto - itens executados em desconformidade com o
previsto no convênio (memorial descritivo e planilha orçamentária) - ausência de Plano de
Fiscalização. 

 
Recomendações mais relevantes:

Orientar os servidores e colaboradores responsáveis pela instrução dos processos o
conhecimento e adoção das práticas de controle constantes da Orientação Técnica da
AGE nº 03/2017, adaptando-as às especificidades de suas unidades e aos objetos dos
ajustes, por constituir boa prática que contribuirá para garantir que os recursos públicos
transferidos ao convenente sejam aplicados conforme finalidade e metas acordadas;
Orientar a fiscalização do convênio, quanto a adoção de instrumentos de controles
necessários para acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste, para verificar: a
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; a
compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho,
e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; a regularidade
das informações prestadas pelo convenente; o cumprimento das metas do Plano de
Trabalho conforme as condições estabelecidas, consignando em seus relatórios, sempre
que necessário, os fatos observados, determinando a regularização pela contratada, sob
pena de aplicação das sanções previstas, observando as diretrizes traçadas na Lei
Estadual nº 9.433/05, Resolução TCE/BA nº144/2013 e  O.T. AGE Nº 03/2017 -
Referencial de Controles Internos na Gestão de Convênios;
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Que os Gestores, responsáveis pelo repasse de recursos e controle de convênios, adotem
de forma imediata e independentemente da atuação do Tribunal de Contas do Estado da
Bahia (TCE/BA), todas as medidas administrativas, judiciais e extrajudiciais destinadas ao
ressarcimento de recursos irregularmente aplicados, além de comunicar eventuais indícios
de crime ao Ministério Público Estadual, sob pena de responder civil, penal e
administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, na forma do art. 181 da
Lei Estadual nº 6.677/94, conforme determina o §3° do art. 6º da Resolução TCE/BA
nº144/2013.

Impacto positivo:
A Unidade informou que foram acolhidas as recomendações, ao tempo em que se
comprometeram a cumprir o quanto pontuado para que celebrações futuras.
 
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO Nº 03/2021 (Processo nº 011.5513.2021.0021502-49) 
 
Objeto:

Verificar o cumprimento dos normativos legais relativos à concessão de diárias de viagem.

Achados mais relevantes:

Ausência de justificativa para os casos em que a diária tenha se iniciado a partir da sexta-
feira ou incluindo sábados, domingos e/ou feriados;
Extrapolação do prazo legal para restituição de valores de diárias, nos casos onde por
qualquer motivo, o beneficiário não viajou ou retornou antes do período previsto; 
Extrapolação do prazo legal previsto para apresentação do relatório circunstanciado da
execução do serviço de que foi incumbido ou comprovação de sua frequência e
participação em evento para o qual tenha sido designado;
Concessão de diária feita para beneficiário com ausência de comprovação de diárias
liberadas em viagens anteriores e com pendência de apresentação de relatório
circunstanciado sobre viagem pregressa;
Identificação de beneficiário com acúmulo de diária juntamente com auxílio alimentação e
auxílio transporte. 

 
Recomendações mais relevantes: 
 
Com base no Decreto Estadual nº 13.169/2011 recomendamos aos gestores das unidades
solicitantes e/ou concedentes das diárias que:
 

Nos termos do art. 9º que observem as normas legais e façam incluir nos autos a devida
justificativa quando o período de deslocamento tiver início a partir da sexta-feira e/ou com
a inclusão de sábados, domingos ou feriados;
Orientem os servidores e colaboradores responsáveis pelos processos de concessão que
uma vez ultrapassado o prazo legal para restituição espontânea das diárias recebidas a
mais, promovam a cobrança ou diligencie junto ao setor de pessoal as medidas
necessárias para efetivação do desconto compulsório em folha de pagamento conforme
art.14 do Decreto supracitado e também com base na Lei Estadual nº 6677/94;
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Que orientem os beneficiários das diárias acerca da necessidade de apresentar o relatório
circunstanciado, conforme prazo estabelecido pelo art. 13º do referido Decreto;
Conforme determina o § 2º do art.13, os servidores e colaboradores responsáveis pelos
processos de concessão devem ser orientados acerca da necessidade de somente
promover o pagamento de diárias para beneficiário que não tiverem pendência de
apresentação de relatório circunstanciado sobre viagem anterior, bem como constar dos
autos a comprovação de diárias concedidas anteriormente, quando da solicitação de
novas diárias, conforme determina parágrafo único do art.11;
Direcione os servidores e colaboradores responsáveis pelos processos de concessão
acerca da necessidade de comunicar ao setor de pessoal sobre todos os expedientes
relacionados à concessão de diárias, para viabilizar a adoção das medidas previstas na
Instrução Conjunta SAEB/SEFAZ/SEPLAN nº 001/2011, por aquele setor. 

 
Impacto positivo: 
Destaca-se aqui as ações positivas da Coordenação de Contabilidade Setorial- DF/CCS com a
instauração do processo SEI nº 011.5550.2020.0038083-48, voltado à orientação das unidades
da Secretaria visando o integral cumprimento dos normativos sobre a concessão e
comprovação de diárias, bem como, a implementação de práticas na rotina de trabalho que
fortalecem os controles internos. 
 
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO Nº 04/2021  (Processo nº 011.5513.2021.0028507-39) 
 
Objeto:

Procedimentos de contratação por inexigibilidade de licitação. Exame do processo de
inexigibilidade nº 078/2020 e Contrato nº 024/2020.

 
Achados mais relevantes:

Inexistência de achados

 
Recomendações mais relevantes:
O Contrato nº 024/2020 encontrava-se em fase de execução, a Unidade responsável foi
orientada a se atentar à legislação pertinente, bem como a todos os normativos aqui elencados
de forma a aprimorar o conhecimento e aplicá-los com a implantação de controles preventivos
e/ou corretivos de riscos na gestão, inclusive utilizando-se das disposições previstas nas
Orientações Técnicas da Auditoria Geral do Estado citadas no relatório, a fim de promover as
boas práticas da administração pública.
 
Impacto positivo:
A Unidade se comprometeu a dar continuidade ao contrato em plena observância aos preceitos
legais, bem como a implementação dos controles preventivos e corretivos.
 
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO Nº 05/2021 (Processo nº 011.5513.2021.0046791-15)
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Objeto:

Análise da execução das emendas parlamentares impositivas.

 
Achados mais relevantes:

Baixa execução financeira das Emendas Parlamentares Individuais 
Execução desigual das Emendas Parlamentares Individuais;
Ausência de publicação das justificativas de impedimento no prazo legal.

 
Recomendações mais relevantes:

Recomenda-se que a Unidade Orçamentária, APG, adote medidas de orientação,
planejamento e monitoramento visando garantir a execução das emendas parlamentares
individuais previstas para o exercício 2021, conforme disposto no art. 160, §10, da
CE/1989 e na legislação orçamentária;
Recomenda-se que a Unidade Orçamentária, APG, adote medidas de orientação,
planejamento e monitoramento visando garantir a execução das emendas parlamentares
individuais previstas para o exercício 2021, de forma isonômica, conforme disposto no art.
160, §10, da CE/1989 e na legislação orçamentária;
Que as unidades ao observarem impedimentos aptos a não execução da emenda,
observem os prazos estabelecidos em lei para justificativa e publicação.

 
Impacto positivo:
Identificamos a ação positiva da APG que, através da interlocução com a SERIN, buscou
regularizar os impedimentos técnicos identificados nas emendas.
 
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO N° 06/2021 (Processo nº 011.5513.2021.0065154-11)
 
Objeto:

Análise da prestação de contas dos programas  PETE, PNAE, PDDE e FAED.

 
Achados mais relevantes:

Ausência de justificativa da aprovação com ressalvas.
Parecer do conselho fiscal do PDDE/CAIXA ESCOLAR sem assinatura dos membros.
Ausência de ata de aprovação de plano de gastos.
Inobservância da destinação do percentual mínimo 30% do total dos recursos financeiros
repassados pelo fnde no âmbito do pnae para aquisição de gêneros alimentícios
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural.
Ausência do parecer conclusivo da CAE (Conselho de Alimentação Escolar) sobre a
prestação de contas, nos termos do artigo 45 da resolução CD/FNDE Nº 06/2020.
Das diferenças entre o saldo bancário e o demonstrativo da execução da receita
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constante no sistema transparência na escola.
Ausência da cópia da homologação do processo licitatório, do parecer da assessoria
jurídica, publicação do contrato nº 01/2020 e da formalização da comissão de licitação
para aquisição de gêneros alimentícios.
Da modalidade de licitação (in)adequada para compra.

 
Recomendações mais relevantes:

Que na análise da Prestação de Contas seja apresentado, resumidamente, os motivos
que ensejaram a ressalva das contas. 
Adequar o Parecer conforme preconizado no Manual Execução Financeira e Prestação de
Contas do PDDE supracitado que dispõe acerca das assinaturas dos membros do
Conselho Fiscal aprovando a referida Prestação de Contas;
Que conste na prestação de contas Ata de aprovação de plano de gastos conforme
requerido inciso VII, Art. 33 da Resolução nº 15 de setembro de 2021;
Deve-se observar o estabelecido quanto a exigência da utilização de 30% (trinta por
cento) do recurso para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural. Em caso de inviabilidade desta, faz-se
necessário justificativa ao não atendimento da legislação;
Que o processo de prestação de contas seja composto da documentação comprobatória
da licitação realizada, bem como com a homologação do resultado da mesma e o parecer
da Assessoria Jurídica.

 
Impacto positivo:
A unidade educacional reconheceu o equívoco, acolheu a recomendação e informou que
passará a observar a legislação pertinente a fim de não incorrer nos mesmos erros.
 
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO AGE n° 01/2021 (processo nº 011.5513.2021.0032612-81)
 
Objeto:
Solicitação de Inspeção AGE nº 001/2021, para inspeção na área de Gestão Patrimonial. 
 
Achados mais relevantes:

Ausência de Relatório Final da Comissão de Inventário do Exercício de 2020;

Prazo para nomeação/publicação da Comissão de Inventário não atendeu ao critério
estabelecido na Instrução Normativa nº 43/2020.

 
Recomendações mais relevantes:

Que a Comissão encarregada a proceder ao inventário empreenda esforços a fim de
concluir com máxima brevidade o Relatório Final;

Que seja observado o prazo para nomeação e publicação da Comissão de Inventário.
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Impacto positivo:
As Unidades compreenderam a importância dos procedimentos apontados e passou a existir a
consciência dessa prática a ser posta na sua rotina.
 
 
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO AGE N° 02/2020 (Processo nº 011.5513.2021.0003801-74)
 
Objeto:
Inspeção realizada nas unidades desta Secretaria da Educação do Estado da Bahia para
averiguar o cumprimento do Decreto Estadual nº 19.154/2019. 
 
Achados mais relevantes:

Inadequação de documentos no processo de digitalização;
Foi identificado que na Diretoria Geral, o Contrato nº 006/2017, celebrado com a Empresa
Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia - PRODEB, não continha os
aditivos tampouco as apostilas;
O Contrato nº 29/2020, firmado com a empresa Alelo S.A, encontrava-se sem aditivos e
apostilas.

 
Recomendações mais relevantes:

As unidades gestoras desta Secretaria, em observância às recomendações já
apresentadas, devem utilizar as medidas necessárias para, com máxima brevidade,
regularizar as situações apresentadas neste relatório.

 
Impacto positivo:
As Unidades compreenderam a importância do procedimento de digitalização e passou a existir
a consciência dessa prática a ser posta na sua rotina.
 
III - AÇÕES PROGRAMADAS E NÃO REALIZADAS
O PAA - 2021 previa que nos meses de junho e julho a inspeção teria como alvo processos na
área de Dispensa de Licitação e Contratos e, nos meses de julho e agosto, inspeção na área de
Licitação e contratos, utilizando, em ambos, como critério de seleção da amostra os contratos
de maior valor do ano de 2020.
No mês de maio do ano em comento, a CCI/SEC iniciou uma Inspeção nos processos de
Inexigibilidade. Desse modo selecionamos o processo de maior valor celebrado em 2019 e
2020, oportunidade em que identificamos a Inexigibilidade nº 78/2020, bem como o contrato
oriundo desta inex., Contrato nº 024/2020, firmado com a Empresa SIG SOFTWARE &
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.
A retromencionada Inspeção foi concluída em 06 de julho, daí remetemos o Relatório Preliminar
a Unidade (06/07) e disponibilizamos o prazo de 15 (quinze) dias para resposta. Assim, em 21
de julho de 2021 remetemos o Relatório Final.
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Concomitantemente ao relatado acima, fomos notificados pela AGE que em julho a SEC seria
inspecionada na área de Gestão Patrimonial, com fulcro no Decreto Estadual nº 16.059/2015.
Assim, em 07 de julho, mediante Ofício nº 41/2021, notificamos a unidade que seria
inspecionada. Concluímos a inspeção em 29 de julho, então remetemos o Relatório de
Inspeção AGE n. 01/2021 à  Coordenador de Inspeção e Controle da AGE/Sefaz. 
Além disso, haviamos recepcionado em 27 de julho um email oriundo da AGE sobre o
Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC), o qual conclamava os órgãos e
entidades locais a adesão do Programa. Diante disto a CCI iniciou os trabalhos para
verificação, junto ao Gabinete do Secretário para adesão e os instrumentos necessários para
implementação do referido projeto na SEC. 
Outrossim, a CCI identificou que nos meses de junho, julho e agosto, as inspeções permeariam
a mesma área-alvo, a saber, contratos. E, no mês de maio/2021 tínhamos concluído uma
inspeção no Contrato nº 024/2020. Desse modo, cientes dos eventos que estaríamos a iniciar
(os narrados acima), em reunião, entendemos coerente antecipar para o mês de agosto/2021 a
Inspeção na Execução de Emendas Parlamentares, que estava previsto para Setembro/2021,
com o propósito de não repetir o objeto de inspeção e, ainda, caso as execuções das emendas
estivessem baixas, que o resultado das inspeções fossem uma alavanca para a aplicação
tempestiva dos recursos oriundos das emendas impositivas.
Por fim, faz-se indispensável destacar que a CCI até outubro de 2021, contou com um quadro
reduzido, composto por 4 (quatro) funcionários, sendo um coordenador, dois analistas de
controle interno e um apoio. Assim, empreendemos todos os esforços necessários a fim de
exercermos com total destreza e responsabilidade as atribuições delegadas a este setor.
 
IV - OUTRAS ATIVIDADES
 
ASSESSORAMENTO

Convite para Apresentação da Integração do SEI com o TCE, realizado virtualmente, pela
plataforma Teams.
Reunião Virtual de Alinhamentos –Semanal/ SEC: Grupo de Trabalho Pedagógico.
Convite para tratar do processo prestação de contas do exercício financeiro de 2021.
Reuniões para orientações diversas com a SUPEC.
Reunião de Alinhamento com os Dirigentes acerca das atividades do Controle Interno.
Encaminhamento do Ofício nº 53/2021 (011.5513.2021.0038322-97) para notificar as
unidades da SEC sobre a  adesão ao Programa Nacional de Prevenção a Corrupção
(PNPC).
Encaminhamento do Ofício nº 59/2021 (011.5513.2021.0045507-67) para informar sobre a
oficina na área de convênios.

 
MONITORAMENTO 

Monitoramento Atualização do Regimento Interno - 011.5513.2021.0011782-12
Monitoramento Programa de Gerenciamento de Riscos da SEC - Processos nº
 011.5513.2021.0013110-61; 011.5513.2021.0003302-31 e 011.5513.2021.0042893-17;
Monitoramento do Cumprimento do cronograma e adequação dos arquivos digitalizados
conforme as diretrizes estabelecidas no Decreto Estadual nº 19.154/2019. Processos de
n º 011.5513.2021.0002126-20, nº 011.5513.2021.0002306-10, nº
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011.5513.2021.0003832-71, nº 011.5513.2021.0029130-81. 
Monitoramento Plano de Gastos OT AGE Nº01/2020, considerando a plena vigência do
Decreto 19.551/2020. Processo nº 011.5513.2021.0029050-61;
Monitoramento OT AGE nº 02/2015 Processos nº 011.5513.2021.0031301-87,
011.5513.2021.0031304-20; 011.5513.2021.0032951-86 e 011.5513.2021.0044301-92.

 

GESTÃO DE RISCO
No ano de 2021, a Coordenação de Controle Interno da Secretaria de Educação deu
continuidade aos trabalhos do Programa de Gerenciamento de Riscos com foco no Transporte
Escolar. 
Em 2020 foram criados dois Grupos de Trabalho, em consonância com o Plano de Ação
daquele período. A CCI participou dos referidos GT’s a fim de aplacar possíveis dificuldades
que pudessem ser encontradas. 
O GT 01(Portaria Conjunta n. 239/2020) foi criado com a finalidade de estudo para
aperfeiçoamento dos normativos que tratam de Transporte escolar no Estado da Bahia. Em
2020, discutiu-se mudanças na Portaria nº 3.405/2011 que dispunha sobre os processos de
adesão e habilitação, os critérios e condições de repasse de recursos financeiros e as formas
de execução e prestação de contas referentes ao Programa Estadual do Transporte Escolar no
Estado da Bahia – PETE/BA.
Os trabalhos desenvolvidos por meio do Grupo de Trabalho culminaram em uma nova proposta
da Portaria de Prestação de Contas do Programa Estadual de Transporte Escolar - PETE
Bahia, visando aperfeiçoar os procedimentos de controle de legalidade e de gestão do serviço.
Além de compatibilizar o referido normativo em relação ao regramento disposto na Resolução
nº 144/2013 do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, que tem por escopo parametrizar as
prestações de contas de convênios e instrumentos congêneres. 
Assim, no dia 02 de dezembro de 2021, foi publicada a Portaria Conjunta n. 003/2021 que
prorrogou o prazo das atividades do GT1. A Principal ação desse GT foi a propositura de nova
Portaria de Prestação de Contas compatibilizando com a Resolução n. 144/2013 do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia.
O GT 02,  Portaria nº 238/2020, direcionado a pesquisa soluções administrativas para o
atendimento das especificidades das demandas das comunidades indígenas, quilombolas e de
assentamento em relação ao serviço de transporte escolar. Esse GT, após conclusão do seu
objeto, não foi prorrogado.
Ademais, registre-se que os Grupos de Trabalho, contaram com a participação de
representantes da Procuradoria Geral do Estado - PGE, Núcleo de Controle de Atos - NCAA e
áreas técnicas: SUPEC, Coordenação de Prestação de Contas - CPC.
 
CURSOS, SEMINÁRIOS E PALESTRAS

1ª Ed. Políticas Públicas: A Arte do Encontro - A Nova Lei de Licitações - Inovações e
Desafios (24/02/2021)
I Congresso Brasileiro de Arbitragem na Administração Pública (19/03/2021)
Encontro: Conectados com o Controle - Conaci TV (29 e 30/03/2021)
Lançamento do Programa Nacional de Prevenção a Corrupção (20/05/2021).
Seminário PNPC, Orientações Técnicas para uso de Sistema E- Prevenção (26/05/2021).
XV Encontro Técnico Do Controle Interno (29/06/2021).
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TCE em Campo – 1º Ed.: VI Congresso Baiano de Controle Interno – Tribunal de Contas
do Estado da Bahia (07/07/2021)
V Seminário de controle, Prevenção e Combate à Corrupção – TCE em Campo: 2ª Edição
(04/08/2021)
XVII Encontro Nacional de Controle Interno: “O desafio de implementação da Política de
Governança para a melhoria do índice de competitividade do Brasil” e “Desafios da LGPD
ao Poder Público e o papel das Controladorias” – Conaci TV (30/09/2021)
7ª turma do Programa de Formação dos Coordenadores de Controle Interno (01/10/2021)
Treinamento online no Sistema Mirante Básico -  Realização pelo TCE/BA  (20/10/2021)
Cooperação: Planejamento e Controle: 2ª Edição – Acompanhamento Monitoramento e
Avaliação das Políticas Públicas (27/10/2021).
Trio da Governança e pontos focais de todas as áreas, dia 04/11/2021.
1º Congresso Internacional de controle Interno e auditoria – Conaci TV (09/11/2021)
Planejamento Estratégico – Realização pela Fundação Getúlio Vargas - FGV (09/11/2021)
Gestão de Indicadores – Realização pela Fundação Getúlio Vargas - FGV (16/11/2021)
Encerramento exercício 2021 - SEFAZ  (18/11/2021)
Formação sobre Mediação de Conflitos - Realização pela Fundação Getúlio Vargas -
FGV (23/11/2021)
Curso Convênio e Tomada de Contas para a SEC- TCE- Pauta solicitada pela CCI e curso
promovido pelo TCE com inclusão de outros setores da SEC (29/11/2021 e 30/11/2021)
Trio de Governança/SEC: Planejamento Estratégico – SEC/2021-2023

Relativo aos Cursos, destacamos a Oficina na área de Convênios que esta CCI promoveu em
articulação com a Escola de contas/TCE, a qual teve como objetivo ampliar os conhecimentos
na área e trazer aos operadores maior segurança na formalização do instrumento. Inicialmente,
o evento foi pensado para 50 (cinquenta pessoas), mas a demanda foi além do esperado,
assim, dobramos as vagas e acrescentamos um dia.
A oficina aconteceu nos dias 29 e 30 de novembro, pela PLATAFORMA TEAMS e teve carga
horária de 4h. O evento foi de grande valia para os profissionais da área e foi  muito bem
recepcionado e avaliado pelos setores envolvidos.
 
Salvador, 20 de janeiro de 2022.
 
Mário Araújo Filho
Coordenador de Controle Interno
 
 

Documento assinado eletronicamente por Mário Ferreira Araújo Filho , Coordenador de Controle
Interno II, em 24/01/2022, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º,
Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 .
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http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00041272802
e o código CRC 4BFE3B95.

Referência: Processo nº 011.5513.2022.0001522-11 SEI nº 00041272802
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https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

EDSANDRO TEIXEIRA DE JESUS
Remetente - Assinado em 08/05/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: K3OTYYNTE5
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